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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,
utilizado como substituto de recurso próprio, visando ao trancamento de ação penal por
suposta prática de furto tentado.
2. A parte agravante alega que a decisão monocrática afastou indevidamente o princípio
da insignificância, considerando fatores subjetivos como a contumácia na prática de
crimes patrimoniais, e que o valor da  supera por pouco o limite adotado pelares furtiva
jurisprudência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
substituto de recurso próprio e se o princípio da insignificância é aplicável no caso de
furto tentado com valor da  ligeiramente superior ao limite jurisprudencial. res furtiva

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.
5. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da é superior ares furtiva 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e há r  na prática de crimeseiteração
patrimoniais.
6. A decisão agravada está em conformidade com o entendimento desta Corte de Justiça
quanto ao tema, não havendo manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de
ofício.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. O princípio da
insignificância não se aplica quando o valor da  é superior a 10% do saláriores furtiva
mínimo vigente à época dos fatos e há reiteração em crimes patrimoniais."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; Código Penal, art. 14, inciso II;
Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ,
AgRg no HC 992.953/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 28.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .29 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,
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3. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
substituto de recurso próprio e se o princípio da insignificância é aplicável no caso de
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4. O  não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.

5. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da é superior ares furtiva 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e há r  na prática de crimeseiteração
patrimoniais.

6. A decisão agravada está em conformidade com o entendimento desta Corte de Justiça
quanto ao tema, não havendo manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. O princípio da
insignificância não se aplica quando o valor da  é superior a 10% do saláriores furtiva
mínimo vigente à época dos fatos e há reiteração em crimes patrimoniais."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; Código Penal, art. 14, inciso II;
Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ,
AgRg no HC 992.953/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 28.05.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ FERNANDO VIEIRA
VENSON em face de decisão proferida pela presidência do STJ, às fls. 199-201, que
indeferiu liminarmente o .habeas corpus

Colhe-se dos autos que o agravante foi denunciado suposta prática do delito
previsto no art. 155 c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Nas razões do agravo, às fls. 207-212, a parte recorrente argumenta, em
síntese, que a decisão monocrática afastou indevidamente a aplicação do princípio da
insignificância, considerando fatores subjetivos como a contumácia na prática de crimes
patrimoniais, o que seria inválido.
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Destaca que o valor da  supera em apenas 0,71% o limite res furtiva
geralmente adotado pela jurisprudência, sendo desproporcional negar a aplicação do
princípio por tal diferença. 

Sustenta que o furto foi na modalidade tentada, de ínfimo valor, com natureza
alimentar, sem prejuízo ao supermercado, e que o agravante é primário.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de
retratação, a fim de, ao final, ser concedida a ordem com o consequente trancamento do
processo criminal.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto
do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do
HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em ,10/06/2020
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da
Ministra Rosa Weber, julgado em , consolidaram a orientação de que não27/03/2020
cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-habeas corpus 
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir em substituição ahabeas corpus 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...]" 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/8/2024 2/9/2024

 
 
"[...]
II - O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
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conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de ).10/9/2024

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Cumpre destacar que o trancamento de investigações policiais, procedimentos
investigatórios, ou mesmo da ação penal constitui medida de exceção, justificada apenas
quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e
provas, atipicidade da conduta, inépcia da exordial acusatória, presença de causa de
extinção de punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova de
materialidade.

Quanto à específica alegação de atipicidade material da conduta, tendo
em vista a incidência do princípio da insignificância com o trancamento da ação penal,
ressalta-se que: 

 
"O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de

que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a)
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhum a periculosidade
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento
do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada" (AgRg no
AgRg no AREsp n. 2.010.565/SP, Sexta Turma, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, julgado em , DJe de ).13/3/2023 16/3/2023

 
 
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, o princípio da

bagatela pode ser afastado quando: a) o valor da  for superior a 10% do saláriores furtiva
mínimo vigente à época dos fatos, independentemente da condição financeira da vítima;
b) houver reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes de natureza patrimonial;
e c) o crime for de furto qualificado.

Confira-se:

 
"[...]
3. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor

da  é superior a 10% do salário mínimo vigente à época dosres furtiva
fatos e o agente é multirreincidente em crimes patrimoniais.

4. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela
reincidência do agravante e pela valoração negativa de circunstância
judicial, conforme previsto no art. 33 do Código Penal.
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5. A jurisprudência do STJ e do STF veda a fixação de
regime prisional mais gravoso apenas com base na gravidade abstrata
do delito, mas admite a consideração da reincidência e de circunstâncias
judiciais desfavoráveis.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
[...]" (AgRg no HC n. 992.953/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).28/5/2025 4/6/2025
 

 
Nesse sentido: AgRg no AgRg no HC n. 912.499/PR, relator Ministro Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de ; AREsp n. 2.872.172/MA, relator Ministro Reynaldo Soares3/6/2025 9/6/2025

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; e AgRg no HC n.3/6/2025 10/6/2025
980.227/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de .28/5/2025 2/6/2025

Além disso, segundo entendimento sedimentado no julgamento do Tema
Repetitivo n. 1.205, "a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si
só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

Na espécie, não há como reconhecer, de plano, o reduzido grau
de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois, consta do acórdão
impugnado a seguinte fundamentação para afastar a aplicação do princípio da
insignificância (fl. 53):

 
"Na hipótese, impende consignar que o valor da res atingiu

valor superior a 10% do salário mínimo à época do fato e o paciente
" (grifei).responde a várias ações penais por crimes contra o patrimônio

 
 

Portanto, o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento desta
Corte de Justiça quanto ao tema, não havendo manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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